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CIVIL, PENAL OU ÉTICO? 

 Ético: objetiva a apuração de infrações ao Código de 
Ética Médica e à Resoluções do CFM – realizada pelos 
CRM’s (SANÇÕES DISCIPLINARES) 

 

 Penal: analisa se a conduta do médico se encaixa em 
algum tipo penal previsto na Legislação Penal (CRIME – 
PENA) 

 

 Civil: objetiva a verificação de culpa e a reparação de 
um dano (INDENIZAÇÃO) 

 

--- PERÍCIA 
 

--- PERÍCIA 
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QUEM PODE SER PERITO MÉDICO 

 Na esfera civil: qualquer médico que se sinta 
habilitado para o ato pericial 

 

 Na esfera penal: qualquer médico que preste 
concurso para médico legista (perito oficial) ou seja 
nomeado ad hoc 

 

 O anúncio como “perito médico” é privativo dos 
especialistas em Medicina Legal e Perícias Médicas 
com registro no CRM 
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VALOR DA PROVA PERICIAL 

 O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo 
aceitá-lo ou rejeitá-lo no todo ou em parte, sendo 
necessário justificar suas razões - pode formar sua 
convicção com outros elementos ou fatos provados 
no autos 

 

 
“Os juízes decidem de acordo 

com o que são informados” 
Ambroise Pare, séc. XVIII 
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PERÍCIA NO PROCESSO CIVIL 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Art. 421. O juiz nomeará o perito, fixando de imediato 
o prazo para a entrega do laudo. 

§ 1º Incumbe às partes, dentro de cinco dias, 
contados da intimação do despacho de nomeação do 
perito: 

I - indicar o assistente técnico; 

II - apresentar quesitos. 

 



Juiz 

Perito Judicial 

Autor da Ação 
Réu 

Assistente Técnico Assistente Técnico 

Perícia no Processo Civil 
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PERÍCIA NA ESFERA PENAL 

 Quase sempre o exame é realizado pelo legista 
ainda na fase de Inquérito Policial – nesta fase não 
há previsão legal de Assistente Técnico 

 

 Se houver Processo Criminal, há previsão legal para 
a contratação de Assistente Técnico, que poderá ter 
acesso ao corpo de delito, se existente 
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PONTOS A SEREM ANALISADOS 

 Quase sempre, tanto na esfera civil quanto na 
penal, o perito médico é indagado sobre 3 pontos 
fundamentais: 

 

Conduta 

culposa 
Dano 

Nexo Causal 
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PRINCÍPIOS 
 Art. 52. Os médicos peritos estão submetidos aos 

princípios éticos da imparcialidade, do respeito à pessoa, 
da veracidade, da objetividade e da qualificação 
profissional.  

  

 Art. 53. Os médicos assistentes técnicos estão 
submetidos aos mesmos princípios, com ênfase ao da 
veracidade. Como são profissionais a serviço de uma das 
partes, não são imparciais. 

 

 Art. 55. É fundamental, nos procedimentos periciais, a 
observância do princípio do visum et repertum (ver e 
registrar), de forma que o laudo pericial possa ser objeto 
de análise futura sempre que necessário.  

    

            Resolução CFM 2.056/2013 
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CUIDADO NA INTERPRETAÇÃO! 

CONSULTA: CRM - 7401/1998 

“Somente o Poder Judiciário (PJ) e os CRMs tem 
competência para julgar a existência de culpa (PJ) e o 
delito ético (CRM) que envolvem a ação ou omissão 
culposa”. 

Sendo assim exorbita competência ao médico-legista 
emitir parecer ainda que por indícios da existência ou 
não de negligência, imperícia ou imprudência, 
praticadas por médico...” (missão privativa de PJ e 
CRM), (resolução emitida em 09/06/1999). 

 

O médico perito deve opinar se a conduta 
médica está de acordo ou não com o 

preconizado na literatura médica 
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LAUDO X PARECER 

 Art. 56. Os relatórios periciais (laudos) poderão 
variar em função da natureza e das peculiaridades 
da perícia (cível, criminal, administrativa, trabalhista 
ou previdenciária; transversal, retrospectiva ou 
prospectiva; direta ou indireta); entretanto, 
sempre que possível, deverá ser observado o 
roteiro abaixo indicado.  

 

 Art. 57. Os pareceres dos assistentes técnicos 
terão forma livre, podendo seguir o mesmo 
modelo adotado pelo perito ou limitar-se a enfatizar 
ou refutar pontos específicos de seu relatório.  

 

Resolução CFM 2.056/2013 
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